
SÚMULA 40 - Grupo de Câmaras de Direito Civil 

“Nas ações de cobrança de complementação do Seguro DPVAT, mesmo 

aplicando o princípio da causalidade, deve a parte segurada ser encarregada 

do pagamento dos ônus da sucumbência em razão do êxito mínimo na 

lide”. 

Aprovada na sessão do Grupo de Câmaras de Direito Civil de 10-4-2019. 
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Texto publicado no DJe n. 3048, de 26-4-2019. 
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